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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2009
A linha ferroviária do Norte constitui o principal eixo 

ferroviário na ligação Braga -Faro, sendo de reconhecida 
importância estratégica para a exploração da rede ferroviá-
ria nacional, bem como para a prossecução dos objectivos 
traçados no âmbito das orientações estratégicas para o 
sector ferroviário, nomeadamente quanto à melhoria da 
acessibilidade e mobilidade e ao consequente aumento da 
quota modal da ferrovia.

A modernização do eixo ferroviário referido visa o 
incremento da sua capacidade de transporte, por via do 
aumento da sua fiabilidade e garantia de serviço, logrando 
melhorar os níveis de segurança e criando, deste modo, 
condições para um novo paradigma de mobilidade de pes-
soas e de transporte de mercadorias.

Trata -se de um investimento que, ao assegurar um ser-
viço mais atractivo e fomentador da transferência para 
um modo energeticamente mais eficiente, logo menos 
poluente, concorre para as medidas acauteladas no Plano 
Nacional para as Alterações Climáticas, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2006, de 23 
de Agosto, contribuindo assim para o cumprimento dos 
objectivos traçados para a redução dos gases com efeito 
de estufa.

A modernização da linha ferroviária do Norte, em par-
ticular do troço compreendido entre o quilómetro 88 e a 
estação do Entroncamento, revela -se indispensável para 
que sejam alcançados os objectivos de fiabilidade e ga-
rantia de serviço daquela linha.

A acção em apreço possui enquadramento ao nível das 
medidas prioritárias consagradas no Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território, aprovado pela 
Lei n.º 58/2007, de 4 de Setembro, uma vez que se traduz 
no reforço e na beneficiação das linhas férreas existentes, 
uma das medidas previstas para estruturar e desenvolver 
as redes de infra -estruturas de suporte à acessibilidade e 
à mobilidade.

Verifica -se, contudo, que parte da intervenção a realizar 
no âmbito do projecto acima referido se desenvolve ao 
longo do limite da Reserva Natural do Paul do Boquilo-
bo — criada pelo Decreto Regulamentar n.º 49/97, de 20 
de Novembro, e cujos limites foram alterados pelo Decreto 
Regulamentar n.º 2/2005, de 23 de Março — interceptando 
a referida área protegida entre os quilómetros 95+340 e 
96+090, numa extensão aproximada de 750 m, assim como 
entre os quilómetros 97+500 e 97+800, numa extensão 
aproximada de 300 m.

No decurso do procedimento de avaliação de impacte 
ambiental (AIA) do projecto de modernização do troço em 
causa da linha ferroviária do Norte foi publicado o Plano 
de Ordenamento da Reserva Natural do Paul do Boqui-
lobo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 50/2008, de 19 de Março. Este instrumento de gestão 
territorial, nas áreas de intercepção com o projecto de 
modernização da linha ferroviária do Norte, interdita, por 
via do disposto nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 13.º do 
Regulamento do Plano de Ordenamento da Reserva Natural 
do Paul do Boquilobo, as seguintes actividades:

i) A instalação de infra -estruturas, com excepção das 
destinadas à gestão da reserva;

ii) As alterações ao uso do solo fora do âmbito e objec-
tivos definidos para estas áreas.

Apesar da incompatibilidade detectada com o Plano de 
Ordenamento da Reserva Natural do Paul do Boquilobo, 
no procedimento de AIA do projecto de modernização da 
linha ferroviária do Norte entre o quilómetro 88 e a estação 
do Entroncamento, a avaliação técnica realizada concluiu 
que o projecto em causa, para além de mitigar os impactes 
previstos sobre a referida área protegida, designadamente 
sobre as áreas de protecção parcial, potencia a obtenção de 
mais -valias, dado que o traçado em viaduto proposto no 
vale noroeste da Reserva Natural do Paul do Boquilobo 
determina um reposicionamento parcial da linha para além 
do limite exterior da área protegida em espaço contíguo 
ao espaço canal actual.

Para além do exposto, resultam do projecto em causa 
outras mais -valias para a área protegida em causa, como 
sejam a eliminação de travessias que actualmente se pro-
cessam pelo interior da zona de protecção total da referida 
área protegida.

Tendo em conta as razões enunciadas, através do des-
pacho n.º 16 518/2009, de 9 de Julho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2009, 
foi reconhecido o interesse público da modernização do 
troço da linha ferroviária do Norte, compreendido entre o 
quilómetro 88 e a estação do Entroncamento, para efeitos 
de alteração do Plano de Ordenamento da Reserva Natural 
de Paul de Boquilobo, ao abrigo do disposto na alínea d) 
do n.º 2 do artigo 95.º do regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro.

Ora, resulta do exposto que a realização do projecto de 
modernização do referido troço constitui uma circunstância 
excepcional que resulta de uma alteração significativa das 
perspectivas de desenvolvimento económico e social que 
presidiram à definição das opções estabelecidas no Plano 
de Ordenamento de Reserva Natural de Paul de Boquilobo, 
tal como resulta do disposto no n.º 1 do artigo 100.º do 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Deste modo, tendo -se comprovado a existência de cir-
cunstâncias excepcionais resultantes da alteração signifi-
cativa das perspectivas de desenvolvimento económico 
e social e da realidade ambiental que determinou a sua 
elaboração, mostra -se necessária a suspensão do Plano de 
Ordenamento da Reserva Natural de Paul de Boquilobo 
até à conclusão do processo de alteração do referido ins-
trumento de gestão territorial, com vista a possibilitar a 
realização do projecto de modernização da linha ferroviária 
do Norte no troço compreendido entre o quilómetro 88 e 
a estação do Entroncamento.

Foram ouvidos os municípios da Golegã e de Torres 
Novas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 100.º 

do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Suspender, pelo prazo de dois anos, a aplicação 
das alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento 
do Plano de Ordenamento da Reserva Natural de Paul 
de Boquilobo, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 50/2008, de 19 de Março, na área delimitada 
na planta anexa à presente resolução e que dela faz parte 
integrante.
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2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Agosto 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

ANEXO

Planta de área sujeita a suspensão 
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Limite da Reserva Natural
do Paul do Boquilobo

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2009
A barragem de Odelouca localiza-se na bacia hidro-

gráfica do Arade, na ribeira de Odelouca, tendo dado 
origem a uma albufeira de águas públicas que constitui 
um importante reservatório de água para abastecimento 
público do Barlavento Algarvio, oportunamente classifi-
cada como albufeira protegida pelo Decreto Regulamentar 
n.º 3/2002, de 4 de Fevereiro, e posteriormente reclassi-
ficada como protegida através da Portaria n.º 522/2009, 
de 15 de Maio.

A albufeira da barragem de Odelouca localiza-se nos con-
celhos de Monchique e Silves, dispondo de uma capacidade 
total de armazenamento de 157 hm3 e de uma superfície inun-
dável de cerca de 747 ha, ao nível do pleno armazenamento 
(NPA — 100,5 m).

O Plano de Ordenamento da Albufeira do Odelouca 
(POAO) incide sobre o plano de água e respectiva zona 
terrestre de protecção, a qual tem uma largura de 500 m 
contados a partir da linha do nível de pleno armazena-
mento, encontrando-se a totalidade da área de interven-
ção do POAO integrada nos municípios de Monchique 
e Silves.

A área de intervenção do POAO está parcialmente abran-
gida pela Rede Natura 2000, designadamente pelo sítio de 
importância comunitária de Monchique (PTCON0037) e 
pela zona de protecção especial de Monchique.

O ordenamento do plano de água e da zona envolvente 
procura conciliar a procura desta área com a preserva-
ção da qualidade da água e a conservação dos valores 
ambientais e ecológicos e, ainda, com o aproveitamento 
dos recursos através de uma abordagem integrada das 
potencialidades e das limitações do meio, com vista à 
definição de um modelo de desenvolvimento sustentável 
para o território.

A elaboração do POAO vem ao encontro do definido 
no Plano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Algarve, 
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 12/2002, de 9 
de Março, o qual define, de entre outros objectivos, a 
programação do ordenamento do território e do domínio 
hídrico, concretizados através dos planos de ordenamento 
de albufeiras de águas públicas.

O POAO foi elaborado de acordo com os princípios 
definidos no Decreto-Lei n.º 502/71, de 18 de Novembro, 
e com o disposto no Decreto Regulamentar n.º 2/88, de 
20 de Janeiro, alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 37/91, de 23 de Julho, e 33/92, de 2 de Dezembro, 
e incorpora os objectivos de protecção estabelecidos no 
regime de protecção das albufeiras de águas públicas de 
serviço público e das lagoas ou lagos de águas públi-
cas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de 
Maio.

Atento o parecer final da comissão mista de coorde-
nação, ponderados os resultados da discussão pública, 
que decorreu entre 23 de Abril e 5 de Junho de 2007, e 
concluída a versão final do POAO, encontram-se reunidas 
as condições para a sua aprovação.

O procedimento de elaboração do POAO foi desenvol-
vido tendo em conta os princípios estabelecidos no regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 49.º do regime jurídico 

dos instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e nos termos da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Aprovar o Plano de Ordenamento da Albufeira de 
Odelouca (POAO), cujo Regulamento e respectivas plantas 
de síntese e de condicionantes são publicados em anexo à 
presente resolução, dela fazendo parte integrante.

2 — Determinar que nas situações em que os planos 
municipais de ordenamento do território abrangidos não 
se conformem com as disposições do POAO, devem os 
mesmos ser objecto de alteração por adaptação, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 97.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, no prazo constante no 
n.º 2 do mesmo artigo.

3 — Estabelecer que os originais das plantas referidas 
no n.º 1, bem como os demais elementos fundamentais que 
constituem o POAO, fiquem disponíveis para consulta na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve, na Administração da Região Hidrográfica do 
Algarve, I. P., e na Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.




